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ESTADO DA PADAÍTA
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lyí IJ3I 7TS 03/93

A Clfc':TAHA lUlTICIPAL BE CAJAZEIRAS- ESTADO DA DARAfBA - ?AZ

PUBLICAI? 0 SEBUIUTE AIPKÍGMPO:

A CTãlÃRÃ I.IÜITICIPAL DE CAJAZEIBA3 - HESOLYEí

AprovEJ? com a mesma redação o Anteprojeto de Lei ITS 01/93

qiiG ce refere ao processo qne tem o mesmo número a saberí

Projeto de Lei ES 01/93» de 19 de fevereiro dc 1,993*

HEVOGA A LEI '-IBE DEnOEIHA DE BAIIHO ASA

STJL, A L0C,!\LIDABE QUE GOIítÇA DA PRAÇA ●

Zlo PEATCISCO E ESTBIIDE»SE AS SLAS .VDJA

PASSAIIDO A YIGORAI? COM ACÍIICIAS » SE~

GUrUTE TíCDAÇlO.

Á GMaI?A TdlMICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA P.ABAl3A:
i

]) E C R E T As

Art, 15- Pica denominado de ^airro São Prancisco» as loca

lidades aq;ai comirreendidasi Praça São Francisco passando pola Vila

Meneses, 7itoi>ia Besorra, Vicente Leite, Entrada rle Jatobá e

cjdjacências.

suas'

4
r-

As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei

correrão por conta de verbas próprias do orçamento viconte.

Art.23-

Art.3-*- Seta ●‘^ei entra em vi.c:o3? na data de sua paiblicação.

Ar!;.4-5- Revognm-se as disposições em contrcájmo.

PAÇO DA CÍ"!AI?A^IlOElÇIP^ ^ , CAJAZEIHAS EM 03 DE :UI?ÇO DE 1.993*

Í.HLS0IT PSITÓSA GAVAlCAlTTE

Presidente

PRAITCISC0 'BEZEI?HA LEAHDHO

IS SECRETÚRIO

a
DA X30STA

22 SECHETÚRIO
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paraíba

l-T Kfi 1.060-GP/9A.

REVOGA A LEI QUE DEKOKIKA TB

;t>0 asa sul, A LOCáLIB/.í); '

; fOA DA PRAÇA SÃO FÍ".N

●;' SC^ E ' ■ LNDE-SE AS SUAS Aí;

.'AC^NEI íA^, PASSANDO A VIGOR/^R’

cci: A í:,^'GvO!;te redação.

r ● T

^íZ^^-IRAS, ESTADO DA

Cíjazciras, Dccrc-

0 PREFEITO MUNICIPAL DE C.,

faço caber nne a CSjsara Municipal de

rvr r.rcione a Ke/ra^r-te Lei.

PARAÍB/i

1 ii r

Pica denominado de Fcirro São

Pr.çã são Francisco

Pr« r;-IfiArt.

ícadec aqui conpreendidaE;Inccifc-t e, a

passando pela Vila Meneses, Vitória Bezerra, Vicente Leite, Es

e ri)£r adjacências.

2fi - ÁS despesas decorrentes do ciimprircn

to desta Lei correrão por conta de verbas próriae do orçamento '

trada de

Ar t.

vigente.

Art. 3S - Esta Lei entra en vigor na data de

sua publicação.

Art. 4fi - Revogam-se as disposições em cont

no.

^JAZEIftAGABINETE DO MEí^^CO MUNICIPAL H

ESTADO DA PARAÍBA, em 17 de i^mho de 1B94. X

nÇllo zerinho rmrigues

Prefeito Kuniuípal

Goverro io M.nif p'o

Rua Juvêncio Carneiro 253 - Caira Postal 49
PABX (0S3) Õ31-1230

CEP 58900-000 —

FAX (083)531-1340
ParaíbaCajazeiras

j
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ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de Cajazeiras
Casa Utaciiio Jurema

AUldCrliAPO DS LEI Hfi 02/93

A CÍMARA LIÜlíICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESXADÜ DA PARAÍBA - PAZ PU

BLICAR 0 SEGUINTE AUTíÍGHAPO»

A ClNARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS -RESOLVEI

Aprovar com a mesma redação o Projeto de Lei Nfi 02/93# que se

refere ao processo que tem o mesmo nmero a saberi

Projeto de Lei Na 02/93» de 11 de março do 1.993o

d/ 0 NOI.IE A RUA PROJETADA NO

BAIRRO POR EO SOL DE VBREADO

RA MARIA DO CAPJ.IO RIBEIRO»'

A CÍIIARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA!

D E C R E T Al

Art.la- Denomina do MARIA DO CARIÍO RIBEIRO à Rua Projetada si

tuada em frente ao Colégio Estadual Professor Manoel Mangueira Lima, no

3ai::'ro or do Sol, nesta cidade.i:>

Art.2fi- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3®- Revogam-se ns disposições em contrario.

PAQO DA OXMAPJL. MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS M 05 DE ABRIL DE 1.993.

PEIT03A CAVAEOANT;

Presidente
o .

PRANCISCO BEZERRA LEACTRO

Ifl Secretário

EDDCMÍR pereira DA COSTA/

2& Secretário

lA €A/'
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PROCURAOOF^IA GRRAL Qü MUNICir'10

LEI No 1025/1993, de 12 de abril de 1993- I

I
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í

Denonima de MARIA DO CARMO RIBEIRO a

Rua FM"o,íetada, no Bairro Por do Sol^

nesta cidade, e dâ outras providên

c ias.

'T!

f!'

I

f

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAJAZE IRAS, faço

saber que a Carfiara Hun i.c i.|;>a l decrot;a e sariciono a f^rosente Lei:
1 (

N

IIi

Fica denominada de MARIA DO CARMOA r I:. 1 o.

F^IBEIRO a Rua Pro.iefada sif.uada em frente ao Colégio Estadual

Professor Manoel Mangueira, no Bairro rJo Por do Sol, nesta cida-

, de. i \

r1
V

Art. 2o As fles;i')esas, decrirr entes-, do cumr^ri-

f rin\:a 'ie -'./f--rba pr Opria ● lo orçamentr.

í
■ k kt it

t

mento desta

V i gí-^nt.íf'.

I I CM) . \ . \

i
t

Al t, 3o ■ Esta lei entra eni vigor na data de

dispos j çòes em con tr ário.
i

sua pub1icaçao, r evogadas
9
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:'T^AÍBA

al C3 Cajazeiras
t asa Utaciiio Jur< uja

ESTA"

Câmara Mu;.

i

AUTtfGHAFO DE LEI m 03/93

A CMaUA lUNICIPAL, de CA.TAZEI11AS - ESPADO DA P^lIíAÍBA - PAZ Tü

BLICAn 0 SEGUHTTE AUTCÍGHAPOi

A CXíAHA MICIPAL DE CAJAZEIDAS - RESOLVE*

Aprovar com a meama redação o Anteprojeto de Lei IT9 03/33

se refere ao processo que tem o mesmo numero a saberi

Projeto de Lei RO 03/33» de 05 de abril de 1,933*

DEITOLIUTA A RUA «B’* DO L0PEA'!ETTT0 '●

JARDIM PRUTAVERA I DE RUA SEBASíIítO

SOARES DE T.IAP0S E dX OUrRAS PROVT «

DÊITCIAS,

A CtaRA MDITICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESPADO DA PARAÍBA*

DECRETA:

f*'

19 Pica denominada de «SEBASPllO SOARES DE MAPOS« , a Rua «B**

do Loteamento Jardim Primavera I» desta cidade,

Art,2S- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art,32- Revogani-se as diaposiçoes em contrário.

PAÇO DA Cl^IARA MOHICIPAL DE CAJAZEIRAS Eli 13 DE ABRIL DE 1,993.

OR^PolsA CAVÃCAITPEi/

/
Presidente

PRAITCTSno ^:U?RRA LEADDRO

Ifl Secretário

A
eüdoÃr pereiu da costa

29 Secretário

CP

/

y



ESTADO OA PARAÍBA

»1?E FEITURA MUNICIPAL DE CA JAZE IRAS

GOVERNC OC MUNICÍPIO

LEI DE NS 1028 /93

"DENOMINA DE SEBASTiXo SOARES DE MATOS

A RUA "B" DO LOTEAMENTO JARDIM PRIMA

VERA 1 NESTA CIDADE E dX OUTRAS PROVJ^

DÉNCIAS."

\

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA

PARAÍBA, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE CA JAZE IRAS-FB, DECRETA'

E EU SANCIONO A PRESENTE LEI,

Ârt, I® - Fica denominada dst "SEBASTIÃO SOA-

RES DE MATOS", a Rua "B" do Lotcamcnto Jardim Primavera |, desta ci¬

dade.(

Art. 2® - Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Art. 3® - Reyoga»-se as disposições em '

trario. t-T"
I

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

'1

-PB, em 22 de abril de 1.993.

t: :,!■ I

i 1! /

IN , JQS^NELLO ZERfNHO RODRIGUES
j i Prefeito Municipal.

y
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AcraxÍGaAPo ue lei iis 04/93

A CXriARA aiDlTICIPAL DE CAJAZEIHAS - ESTADO DA PAHAÍBA -

PDHLICAR O SEGUHTTE AUTCÍGRAPO*

A CÂÜIAIU MUITICIPAL DE CAJAZEIHAS - RESOLVE»

Aprovar com a meena redação 0 Anteprojeto de Lei Rfl 04/93,
que se refere ao processo que tem o mesmo niímero a saber»

Pro jeto de Lei N2 04/93,’ 4e 06 de abril de 1.993,

DEITO'.TBrA A RÜA "B" DO LOTEAIffiN-

TO JARDIM PRITÍAVI3RA II DE « ROA

BHDITO BEZERRA DE lELO" E DÍ OU

TRAS PROVIDÊRCIAS.

A CMARA municipal de CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA»

DECRETA*

, Art.ia- Pica denominada de «BRUNO BEZERRA. DE í,IELO«, a

«B« do Loteamento Jardim Primavera II, desta cidade.

Art.Rfi- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3®— Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA CÂMARA láUITICIPAL DE CAJAZEIRAS EM 12 DE MAIO DE 1.993.

ti

PAZ

á
1

rua

I

í

on Feltosa Cav^cante
O

i
PRESIDENTE

-A-«a— ,
'rancisco ^zerra Leandro

Ifi secret/rio

2
0

Eudo Pereira da Costa

2fi sechetXrio



c: A j A zE :i: ra í:; / p r o c u a [) o r :i; a (3 e fi a i..' prefe:i:tura municipal i;)E

4.

/93:.de 25 de? Maio :le? 1993I..EI N£

DÜ LOTEAMENTO JAR

RUA FÍRUNO BEZER

i i

B
i I

F)ENÜMINA A RUA

F)IM PRIMAUERA II.DE

RA [)E MELD":.E i:)(íi OUTRAS PROUIDF-NCI AS.
t

I i

V

(!) F^ I" e? f ' e i t o C on ii> t i t u c i o n ei J. d o M u n i c: i A e> :le CaJazeA

i''as-PFi,

Facio saber que a Cafiiai- M I..I n A c A F> íu 1 d e c r' e t a e e t.-iCl

1-; iii n c A D n o «i s e g u A n t e I... e A "

i.e.Ariv FAca denomAnada de "BRUNO BEZERRA F)E;

■;i o I... D t e ;ii m e? n t a ,.J a r' (A A (yi F’ r' i m a v e? i“ a :C .Fd e ef t ;ii <:: A d a d e..MELO
11 I i

F!
11

a rua

':>oArAv EF s t ei l.„ e? A e n A- r' a e m v A go t na data de sua

F>ub l A caça o

Art.. 3£ FA e? V o gn m ● ●●● s e? ci b d A íi; f> o <■> A ç: o ii> e? m c: o n t r' a r' A o u

(;) iii t) A n e> F, e? >::l o F* i" e? f e? A A; o M u n A c A f> <a 1 e; m 2 5 d e m ci A o d e?
1993

f
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JOSE ^ELLO ZERINFIO ROE)RIGiJES
re-Fe A A,o de Mun A c; í f>jn -—
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ESTADO DA PABAIBA

Câmara Municíp-’! de -'0’]'zeir^s
vasa oiii i-Ao -Í4Jí' .

aütí5grapo de dei Nô 05/93
A CÍIURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PAHAÍLA - ÍAS

PyjiLlCAH 0 SEGDIOTS AUT(5gRAP0«

A CÍt^IAHA MUNICIPAL DE CAJAZEIEAS - RESOLVEí

Aprovar com a nesaa redação o Anteprojeto de Lei M 05/93|

que se refere ao processo que tem o mesmo nmero a sabert

Projeto de Lei Nfl O5/93, de 31 de margo de 1*993*

DENOMINA A RUA PROJETADA m” DO

L0TEA’'J:NT0 jardim amírica de jo

sá ALBERTO LOPES RODRIGUES E DÂ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CllURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBAI

-f

A.

D E 0 R E T At

Art.lfl- Pica denominada de “JOsf ALBERTO LOPES RODRIGUES»* a

Rua Projetada "M** do Loteamento Jardim America» nesta cidade.

Art.Rfl- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3s- Revogam-se ae disposições em contrario.

PAÇO DA Oto.RA ZTUHICIPAL DE CAJAZEIRAS Efá 14 DE ABRIL DE 1.993*

OCr^EZERRA LEANDRO
G

PRANCI3

Ifl Secretário

EUDOMAR PEREIRA DA COSTA

2n Secretário
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,ESTADO OA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
f

GOVERNO DO MUNICfPIO

,!

LEI DE N® 1027 /93

J

●DENOMINA DE ALBERTO LOFES RODRIGUES

A RUA PROJETADA ●*VT DO LOTEAMENTO '

JARDIM AMERICA NESTA CIDADE E oA OU

TRAS PROVIDÊNCIAS.^

/

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS,' ESTADO DA

PARAÍBA,"' FAÇO SABER QUE A CAmARA MUNICIPAL DE CA JAZE IRAS-P6, DECRE

TA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI,

í

|2 — Fica denominada de ●JOSE ALBERTO LO—

i ll PES RODRIGUES" a Rua Projetada "M" do Loteamento Jardim América, '

Art.

nesta cidade.

Art. 29 - Esta Leí entre em vigor na data de1 t;

sua publicação.

- Revogam-^se as dispostçoes em contra-Art. 3®

< rio. \

I

GA^ÍnETE 00 PREFElio MUNICIPAL DE CAJA2EIRAS-PB,
11

!
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autíTgiiafo de iei m 05/93-a

A CtelíA rjDITICIPAL DE CAJAZE IRAS - ESTADO DA PARAÍBA -

PUBLICAR O SEGUBTTE AUT(ÍGRAPOí

A C^ÍARA MICIPAL DE CAJAZEIRAS

FAZ

I’

A -RESOLVE*

Apromr com a mesna erdação o Anteprojeto de Lei N2 05/93 í
que se erfere ao processo que tem o mesmo ntmero a saber*

Projeto de Lei N9 05/93, de 11 de março de 1,993*

DEHOlíIIlTA A CRECHE DE ENGENHEIRO*

ÁVIDOS, DE « CRECHE FRANCISCA -

LEAITDRO DE SOUZA" E M OUTRAS

PROVIDÊNCIAS,

A CllAHA miCIPAI DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA*

DECRETA*

Art,12_ Pica denominada de CRECHE ft* ÍMMSm DE SÔU^Ait cre

che do Distrito de Engenheiro Ávidos, município de Cajazeiras,

uma justa homenagem deste Poder legislativo,

Art*22— As despesas correrão por conta de verbas próprias *

do orçamento,vigente «

Art,39- Entra em vigor na data de sua publicação, revogand£
se as disposições em contrário,

PAÇq^^ DA CÂ".ÍARA IIUNICIPAI DE CAJAZEIRAS Eld 12 DE MAIO DE 1.993,

cante

,=--V

como

f

"/●

itosa Ca
)

PRESIDENTE

Francisco zerra

12 secretXrio

Costa

22 secretXrio
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pRe;I" e;;i: í'üra mun;i:c;i:pai„. de ca,..iazeirab/prüc;ürai:>o r.:i:a coe:r.ai.

1.031 des fiiaio de 1993i...e:i h£ A..:.../93 :.de

DENOMINA A CRECHE DE ENGENHEIRO ADI

i:)OB. i:)e;

SOUZA

cre:che francisca leandro di;

E DA OUTRAS PRODIDENCIAS,.

11

i I

♦
Vi

0 Prefeito Constitucional do Municipio de Cajaxíei

ras-PB.

q u e iii C;a m a i'' M u n i c i p a i cJ e c: r' os t aPaso saber os osu

is a n c i o n o ;k seguinte I... e i ,"

l£ CRECHE FRANCISCAF" i c: a tJ os n os m i n a cJ o-o ci os

[) E:! S 0 U Z ("I''a c; i" os o:: Is e ■: J os E) i «> 11'' i t os o:l os EE rt g e n Is os i i" os ii; A v i o:! os sM is n i c i f> i os

Art
I i

I...EANDRO

Cajaxxosirius:.cosmos i,ima Justa homenagem oiosstos Posoier LegiüíIativos

■Jos

'SOArt

t) ;ío s |s r 6 f> r' i so s oi os os r c a m os n t os v i g e is t os

As oioss possas cosrrosraos posr cosntoio oi os vosr

35' Esta I...OSÍ entra osm osigosr na oiata oi os sua

puislicacao;.revoganoio-se tooias as disposições em contriiórios

Art

G a t) i n os t os i:i os r os P os i t os M o. i n i o:: i f> a i os m 2 5 oi os m <:o i os oi e

1993..

/

h^.l..Ü ZERINHÜ RGDRIGUESyí
F’refeitos dos Municípios /
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EST ' ' > - \ FARAÍBA

. de Cajazeiras
' !is,i v;caci)Í0 Jurema

Câmara i

AUTCÍGHAPO ]3E LEI m 06/93

A Cl’IARA WICrPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA - PAZ

PUBLICAR 0 SEGUETIE AUTtfORAPOl

A CJIÍARA IIURICIPAL DE CAJAZEIRAS- RESOLVE |

Aprovar com a mesma redação o Anteprojeto de Lei U8 06/93,
que se refere ao processo que tem o mesmo numero a saber»

Projeto de Lei Rfi 06/93, de 01 de janeiro de 1.993*

DISPCÍE sobre a POLÍTICA MUNI

CIPAL DOS DIREITOS DA CRIAITÇA

E DO ADOLESCENTE EM CAJAZEI -
■r‘

RAS—PB»

A CÂr.iARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA*

DECRETA*’

TÍTULO - I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDriENTO

CAPÍTULO - I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art»12- Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal de Aten

dimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no Município de Ca

jaze iras»

Art»2fi- No Município de Cajazeiras, a Política de Atendi^ -

mento dos Direitos da Criança e do Adolescente far-se—á através da

articulação entre ações governamentais e não governamentais»

Art*39- As linhas de ação e diretrizes da Política serão

as previstas nos artigos 87 e 88 da Lei 8*069 de 13 de jtilho de 1.

990»

Art»42- A Política de Atendimento no Mixnicípio de Cajazei

ras será garantida através dos seguintes orgaos*

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente;

II- Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente;

IlI-Pundo Municipal da Criança e do Adolescente»

Art»59- No MmiciCpio de Cajazeiras haverás
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I - O Serviço de Identificação e Localização de

ou responsáveis, de crianças e adolescentes em situação de maus tra

tos, exploração, aLandono, semi-ábandono, negligência e desapareci-

II- 0 Serviço de Antendiaento Psico-Social destinado

a portadores de problemas psíquicos, distúrbios, anomalias ou fenô

menos psíquicos, exclusivo para crianças e adolescentes*
TÍTDLO - II

]X) CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CHIATTÇA E DO ADOLESCENTE

CAPÍTULO - n

DA COMPOSIÇãO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

Art*62- 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente criado pelo artigo 209 da Lei Orgânica do STunicípio se

rá composto de doze membrosi Seis (06) representantes do poder pá-

blico municipal e seis(06) representantes da sociedade civil*

Art*7S- A função de membro do Conselho Municipal ^dos Direi

tos da Criança e do Adolescente será considerada relevante e não re

munerada#

mento;

Art*8s- A representação do poder piíblico municipal junto *

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescenter será

escolhida pelo Prefeito Municipal, dentre os membros das Secretari

as de t

^ I -- Educaçaoj

II - Cultura, Desporto e Turismo;

III - Saáde;

IV - Trabalho e Promoção Social;

V — Planejamento;

VI - Procuradoria Geral do Município*

Art*9fl- Se Servidor, o escolhido pelo Poder Publico I.funic|,

pal não podei^ ser substituído, salvo nos casos det

I- Falecimento;

II- Demissão do Serviço Público;

III- Renúncia ao Serviço Público;

IV- Abandono ao Serviço Público;
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V- Solicitação do Prefeito Municipal * acompanhada de

justificativa, a ser apreciada e decidida pelo Conselho»

Art^Qâ- A representação da sociedade civil junto ao Conse

lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será escolhi

da por entidades e/ou instituições da sociedade civil quei

I— Atuem diretamente com crianças e adolescentes em

qualquer atividade,.}

II- tenham experiência de trahalho com crianças e ado

lescentes} III

III- disponham em seus fins institucionais da assistên -

cia, promoção, pesquisa e defesa dos direitos da criança e do adole£

cente»

Parágrafo iJnico- A entidade e/ou instituição que preencher*

um dos incisos acima terá direito â representação junto ao Conselho*

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente*

Art*lia- As entidades e/ou instituições so terão direitos -

de participar da indicação de seus representates junto ao Conselho '*

Itoiicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, apos o cadastro-

e aprovação, mediante certidão expedida pelo referido Conselho*

Parágrafo ifnico -Caberá a cada entidade e/ou instiituição f

através de seus representantes, decidirem sobre a escolha dos mem

bros para representã-los junto ao Consell}© líunicipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, em sessão convocada especificamente para *

tal fim, onde serão registradas todas as ocorrências,

Art,12fl- 0 regimento interno do Conselho deverá prever todo

o processo de cadastramento, exigências e condições a se3?em satisfe^

tas pelas entidades e/ou instituições para obterem a certidão confor

me o artigo loc

<C---

Art*13®— 0 Conselho Municipal dos.Direitos da Criança e do

Adolescente terá uma diretoria composta dei

I- Presidente}

II- Vice-Presidente}

III- Secretário}

IV- Tesoureiro*
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Par^rafo Ifi- A Diretoria do Conselho será eleita pelos mem

bros desteI assegurada a representação '"peitaria
Parágrafo 2a- 0 regimento interno do Conselho deverá prever

a foram de eleição da diretoria;

Parágrafo 3®— Pam a eleição da.diiretoria^ deverá ser leva

do em consideração as seguintes hipóteses i

a) se 0 candidato a Presidente for representante

poder práblicOf seu Yice-Presidente será um erpresentante da sociedade

civil e vice-versa;

do

0 mesmo se aplica em erlação ao cargo de Secretá - ’

rio o Tesoureiro*

Art.14®- 0 mandato dos membros do Conselho será de dois -

anos, peraaltida uma recondução*

Art#15®- Para cada representante titular junto ao Conselho*

haverá um suplente*

Art*16Q— 0 Conselho ernnir-se-á uma vez por nms ordinaria -

mente> e extraordinariamente, tantas vezes quantas necessárias*

CAPÍTULO -IH

DA COIÍPETÊNCIA’ DO CONSELHO MDNICIPAL DOS DIPEITOS DA CRIANÇA E

ADOBESCENTE

DO

Art*17®- Compete ao Conselhoi

I- deliberar sobre a Política líunicipal dos Direitos—A

da Criança e do Adolesòeatej

II- estabelecer prioridades de ação a serem cumpridas

por entidades e/ou instituições;

III- promover a divulgação dos direitos e garantias de

crianças o adolescentes;

IV- promover intercâmbio entre instituições goverea__-

mentais e não governamentais;

V- acompanhar os casos de viblação dos direitos da

criança e do adolescente;

VI- "irisitar dèlegacias, hospitais, entidades, insti -

tuições, estabelecimentos públicos ou não, onde possam encontrar

ser encontrada criança ou adolescente;

VII-, Controlar as ações desenvolvidas na execução da *

ou
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política municipal dos direitos;

VIII -» deliberar sobre programas especiais on específi

cos de entidades que operam no município;

IX — elaborar normas relativas ao funcionamentodo

Pundo líunicipal da Criança e do Adolescente;

X- adeq-uar normas e programas nacionais, estaduais,

relativas a criança e o adolescente;

XI - gerir o Pundo Iáunicipa3. da Criança e do Adoles¬

cente;

XII - elaborar propostas de alteração da legislação ’

em vigor, para o atendimento dos direitos da criança e do adoles-

XIII - elaborar o regimento interno de funcionamento *

do Conselho, bem como alterá-lo quando for necessário;

XIV - regulamentar o processo de escolha dos membros*

do Conselho Titular, inclusive dar posse;

XV - opinar sobre a proposta que define o percentual

de dotação orçamentária â política municipal para a infância e

adolescência;

cente;

e

XVI - apreciar as prestações de contas e relatórios ●

anuais de entidades e/ou instituições, cujos recursos tenham sido

repassados pelo Pundo !5unicipal da Criança e do Adolescente;

XVII - encaminhar ao Poder Executivo a prestação

contas e respectivo relatório anual, conforme recursos 'i*ecebidos;

XVIII - encaminhar a prestação de contas e respectivo ♦

relatório âs instância federal e estadual, conforme projetos, pia

nos ou programas levados a cabo do município e confozme os ercur

sos ercebidos;

de

XIX - estabelecer normas para o ergistro das entida -

des e/ou instituições, governamentais ou não, que planejem e exe

cutem programas de assistência, promoção, pesquisa, proteção b£

cio-educativa e laser, destinados a criança e adolescente mantendo

o ergistro das inscrições e suas alterações, comunioando-as ao ♦

Conselho Tutelar e a Autoridade Judiciária;

XX- Organisar toda a contabilidade do P»mdo Bfunici—

pal*
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TÍTOLO-III

DO COÍISELIIO TÜ^ELAH DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE EM CAJAZEIRAS

CAPímo-iv

DA CRIAÇJO, COLIPOSIÇXO ,E ESCOLHA DOS IjEMBROS

Ar1;*l8fi-. Pica criado no município de Cajazeiras dois Conse-
t

ilhós Tutelares, um para a zona -urbana e outro para a zona rural*

Art*19®— Cada Conselho Tutelar será composto de cinco

bros, com aa^idato de um (Ôl) ano, permitida uma recondução*

Art*203- Os íuembros do Conselho Tutelar se ão eleitos pelo*

voto facultativo dos cidadãos do município de Cajazeiras, em eleições

regulamentadas pelo conselho e coordenadas por uma comissão escolhi —

da por este*

meio>

Art*212- A remuneração dos membros dos Conselhos Tutelares*

em Cajazeiras será estabelecida pelo Conselho Municipal dos Direitos*

da Criança e do A.dolesccnte, tomando por base a romuneração do funcio

naliamo municipal a nível superior*

Parágrafo ifnico - A função remunerada de membro do Conselho

Tutelar nao gera direitos ou vínculo empregatício*

TÍTULO - 17

DO PONDO MDlíICIPAL DA CRIAITÇA E DA ADOLESCÊNCIA

CAPÍTULO -V

DA CRIANÇA, COSIPOSIÇXO E COMPETÊNCIA

Art*229- Pica criado o Pundo Municipal da Criança e do Ad£

leacente no Município de Cajazeiras, orgão captador dos recursos,

forme as decisões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança o do

Adolescente, a qual é ligado e subordinado*

Art*239- 0 Pundo Municipal da Crionoa e do Ado?.escente se

rá composto por quatro membarosí o Presidente, o "^ice-Presidente,
cretário e o Tesoureiro, isto á, a Diretoria do Conselho Municipal da

Criança e do Adolescente, do ííunicípio de Cajazeiras*

Art,24®~ Compete ao Pundo Municipal da Criança e do Adoles

con

o Se

cente t

I - registrar os recursos orçamentários oriundos

Município e outros repassados pelo Estado e Uniãé, em benefício

do

da
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II — registrar os recursos captados por convênios * doar-

ções e/ou outras formas?

- manter o controle finaacoirj das aplicações lev^ -

das Q cubo ou efeito no Ãlunicípio, conforme resolução do Conselho?

17 - rexjcissar os i-ecursos as entidados c/ou instituiçSe

apõs aprovação do respectivo plano do traballio pelo Conselho, em h£

nofício da Criança e do Aioleacente;

7- apresentar ao Conselho no final dc cada ano,

X do apreciação, a prestação de contas c o relatório áe

todas as atividaies dosenvolvidas pelo receoimontu d» ercursos coii -

forrne o Vosoj

III

para

efeito . '

yi- efe-turn* p^-ecaentoo aos membros do òonsGihos 'fu tela>;o

CAPÍfüLO VI

. I>AS DlSPOSIÇ^dS PIIIAIS E f ríAlTSIfCÍiilAS

Art#25*” ITo praao jnáximo de 30( trinta) dias da aprovação

Lei, o Prefaito Ilunioipal esoollierá a representação do

publico j*aito ao Conselho líunicipal dos direitos da Criança e do

Adolescente*

da

ixresontc

der

Art* 269-3’ica o poder piíhlico municipal, na pessoa do Prefei

to autorizado a utilizar do orçamento ou abrir cr-^ãdito supleiaentar, *

no valor de vinte milliões de cruzeiros (crO 20*000*0J0,00), para os

despesas inicioÃa e posteriores a esiccutca;', na política de atendimen

to a criança e aclolescente e no cumprimento da Lei 8,069*

Art,27*^*- A proposta anual do Orçamento f.íimicipal deverá con

ter a previsão da despesa para o funcionamento dos Conseliiou Tutela

res e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

Art,28-- Pica autorizada a repi^csentação do Poder publico ●

jimto ao Conselho no prazo de trinta (30) dias após a nomeação, para*

entidades e/ou insti

tuições que irão reprosontar a sociedade civil no primeiro mandato;

II- proceder as eleições da representação da sociedade

civil junto ao Conselho, juntamonte com os presidentes e/ou erpresen-

I- cadastrar provisoriamente nr.
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tcntoE nomeados das ontiâados e/ou instituições;

III - a presente autorisaçãc ^ línica a Irrepetirei,ser

vindo apenas para a composição iri5cial do Conselho»

Ar&»299- Qualguer alteração da presente Tjoi devera haver *

proposta dc Conselho Hunicipal dos Pircitos da Criança e do Adolea -

cente*

^ #

Art»30fl~ Esta ei entrara em vl/jor na data da sua puhlica -

ção, revor^adas es disposições em contrário*

PAÇO DA CtoRA T^ICIPAL DE CAJAZEIIAS EIT 07 3® I»!AI0 DE 1.993»

sor. Peitcsa '^avalcante )
PRESIOEF^E

'>j^CüLCí^
^ererra Leandro

'f eyj£-^

Prapciaco

12 ?®eRET/HJ0

Etidomr Pereira da Costa'

22 SECREÜJifRIO
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DO MONJiCrPJO de: cajazeoerapD PFÍEO^EITO CONSTITÜCIÜHAI.

Cãfrtarsi Mumr-ip: ' d- ereta e Eu sancionoF"aço saber que a

inte l ei^j ,- í -

dispde;: oüeíre a política munici-

PAI... DOO d:i;re::;i TOS da cri anca e: do
adoi...esce:ni E i:;;o cajazeirab-pe! ..

TITULO I

DA política municipal DE ATENDIMENTO

CAPITULO -- I

DAS E)ISPOSICaES GERAIS

Municipal de Aten-
C íu J a z-‘. e i ■

E ' o I i t i C 5l

do Adolescente no Município
Lei dispeíe soE>re

Criança e

● E;;st <ii
Art

dos Dif'eitos da

.<-.y

de
dimento

ras

Política de Atendimery-
da artieulacao

1: J e C ct J íi 7Í e i r íi s><"iArt..2:!;>
da Criança e

g o V e r n í i m e n t a i s

No Municipio

:J o A do 1 e s c e n t e -P <a r - s e - á a t r' a v é sto dos Direitos

entre acoes
g o V e r n ci. m e n t i se na o

da Política serão as
1990..

diretri::es

13 de juUio de
de acao e

8,.069 de
3^. - As linlias

88

Art

nos artigos da Lei87 e
previstas

de Caja::eino Municípiode Atendimento

íi e g u i ri t e s 6 r' g a o s "

o A E’ o 1 í t i c a

dos

Art„4

ii g a r' ;:i I '11 i cl t r' iii v é sras sera

[) i r' e i t o s í J í:i C f'' i 9 e

C o n s e 1 h o M u n i c: i p üi 1 d o sI

do Adolescente?

do Adolescente?-- ConselEío Tutelar d£i CriançaII

do Adolescenteda Criança eFundo Municipal111

de Cajazeiras Eia ver a:
i:i e I '"J e n t i f i c üi c sÍ o e

1 situaicao

1J e s a p a 1“ e c i m e n t o ?

No Municipio
0 Serviço

cri ancas e adolescentes em

Art deLocalizacao

de maius tratos
I

:leou responsável, s

aE.)ain':Jono;.semi --ad;)amdono neg 11 gene i a
P a^ 1 a;

exp 1 oraicao:.
e

de a; ti naidoSocia1d e Aten d i m e n t o E ' ai i c oII- ü Serviço „ ..
psí qui COS :. di stúrb i OS . anomal i as ou f enomenos Ps i.

adolescentes.
de proE.) 1 emaiaiportadores

<1 u i c o s;. e >í c; 1 t.-i a; i v o r> <a r' ai

i:K

cri anç:cis e
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TÍTULO

DÍREIÍTOS E)A CRIANCA EI DÜ AE)ÜLF;:SCE:NTE-
lí

E)C) cünse:i.jio ÍIüNICíE^AI... E)0S

CAE>ÍTÜL..0 -- ÍI

[)A compobioaü e;; f-üHCiüNAnE::NTO e)o cdnbe:LEIü

Ar t.. óí:?_

Ado Ití SC ente criado pelo artigo
posto de do::e membros;: Seis<Oó) representantes
seis(06> representantes da sociedade civil»

r|o
- 0 Consellu:) Municipal dos E)ireitos da Lricinca e

?09 da Lei Orgânica do Municipio sera
do F* oder F’ ub 1 i co flun i c i p a 1 e

c om-“

A funcáto do membro do ConseUio Municipal dos Direi-
do Adolescente será considerada

Art,.7£
relevante e nao remunera¬

da Cr'ianca etos

d íK ..

- A representação do Poder Público Municipal Junto ao
d O A d 01 e iu c e n t e s e r' a e s c o 1 ri >. d <-.i

membros das Secretari as dei:

o. oAi-'t „

M 1.1 n i c i P a 1 d o s D i i“ e i t o s

1-' re f e i t o M u n i c; i p> a 1 d e n t r' e o 's

da Criança e
Consel lio

p e 1 o

- Eüducacao?

II - Cultura.., E)esporto e
III" Saude?

IV - TrabaUio e Promoção Social?
- P1anej amento ?

dl - Procuradoria Geral

I
Turismo ?

U

do Município.

Público Munici-Se Servi dor... o escolhido pelo Poder
casos de::

Art„9£

pal náo poderá ser s u t) s t i t u i’os a 1 v o n o s

- Eúul ec i mento ?

- [)emissáo

I í í - R e n ij n c; i <a üi o S e i" v i c o F> ú 1;) 1 i c o ?
-- A E) iii n i::l o n o d o S e r' v i ç o F* ú t) 1 i c o ?
- Solicitacáo do Prefeito

apreciada e decidida pelo Conselho

í

d o S e r' V i c o P ú t) 1 i c o ?II

lU
M u n i c i F> 1 .- Cl c o m p <n n Ei í:i d iu

U

j usti f i cati vaa <;;erde

- A representação da sociedade civil Junto ao Conse-
d O A d o 1 e çr c: e n t e sera e s c o 1 Fr i >.i a F> o r

Art.10

iJos E)ireitos da Criança eMunicipalllio

entidades e/ou instituições da çi o c i e d £i >:i e civil g u e;;

Atuem diretamente com cri ancas adolescentese
I

q u ;;i 1 q u e r' ;n t i v i d a d e ?em de trabalho com cri ancas e- Tenham experiência

Eiisponham em seus fins institucionais da
e do adolescente.

II

adolescentes.

tenc i a promocáo ^pesquisa

Parágrafo

d o c; i r r c: i s o s <"i c i m a t e r- a ri i r' e i t o á
F> Cl 1 d o s D i r'● e i t o s d a C r' i a n c ci e

assis-
111 --

j i r' e i t o s d si c r i ci n ç a

— A entidade e/ou instituição que
r e F> r' e s e n t ci c a o J i.J n t o

do Adolescente.

e defesa dos

preenclier

Conselho Munici
Uni CO

aio

um

direitos dee/ou instituições s6 teráo
Junto ao Conselho Municipa).

aprovíicaome-

As entidadEísArt.. 11

indicacáo de seus representantes
do Adolescente:.ap6s o cadastro e

daparticipar
dos

d i <:i r r t e C e r t i d á o e F> e d i d a

da Criança e[)i rei tos
Conselhoperlo r'E?ferrido
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Ünico - Caberá a cada entidade e/ou

d e í:i e u s r e f> r e 'jí e i'! t a n t e s i:;l e c i i:i i r' e m s o b r' e £i e s c: o i h ;;i >:;l o s m e m b i" o
ao Conselho Municipal dos Direitos da» Criamca

tal fitii;.onde seráo re-

F' iurágraifo

intraivés

re F> I'' e ;ü e rí t a -1 o íi J u n t o
Ado 1 esc enteew sessáo convocada» especiPicaMente para

gistradas todas as ocorrênc i as

e

Art„12 -- ü regimento interno do Conselho deverá prever todo
●de ca»dastramentO;.exigências e conidicoes a

instituições para obterem a»

serem satisffritas pe-

certidão conforme o a»rtigo
processo

entidadeís e/ou

o

1 a» s

10

●do●dos Diréditos ida» Criança e0 C: o rí s e 1 Fi o M u rí i c i p a» 1

Adolescente terá uma diretoria composta dei:

Art.. 13

F’ r'esi identeí ?

0 i c e - F' r' e s i 'd e n t e ?

11 :i: - 9 f? c r' e t á r - i o ?

Tesoureiro„

:i:

II

lU

pel ose?l ei taA Diretoria» ido Conselho siera»

●::l e s t ea íü s e g u r a id a» a» r' e |:> r' e ai b rí t a» ç á o f> r' i t á r' i a» -
l£F^ a»r'ágra»f o

mí;?mb ros

do Conselho deverá preverF’arágrafo 2£ - 0 regimento interno
for-ma de eleição 'da diretoria».,a»

●di retor'i a»cJever'á ser 1 eva»-doF^arágrafo 3£ -■ F>a»ra» a eleiçáío da
c: o n ai i 'd aí r' a» ç a o a» ai ai e g u i rí t e? s Fí i f> c) t eí ai e ai 2

S(-:í o candidato a

do F»oder F^úbl ico:.seu Oice-F'residente será um
vil e V i c e--veír'sa í

em

F' r' e s i -d e rí t e f o r' r' e f> r e s e rí t a» rí t e

reF>reíaiei'nta»nteí ida» socieidaidfí ci--
a)

e m r o 1 a» ç á» o a» o c a» r' g o id e Se-0 m B ai m o ai e a» f> 1 i c ab)

c: r' aí t á r' i o e T e ai o u r e i r' o..

●do Conaifílho sí?rá 'daí idoiaimaiídato dos membrosüArt14

raíc oniduçáüa rí o aif> e r' m i t i ●::! a» ai m a»

Conaiel Fío-- F’ara ca'd a» raípreiaentante titula»r junto aoArt.. 15

Fí a» V e r' á u m s u f> 1 e rí t e „

i.

ordinari a--0 Conselho reunir--se--á uma» vei: por mes
V aí z e s 1,1 ii» rí t a» ar> rí aí c b ai s á r' i a» ai..

Art„16

m aí n t aí;. b aí t r' a» o r 'd i rí a» r' i a» m a? rí t b ;. t a» rí t a» s

CAF>ITUL0

DA C0MF>E-TÊ-NCIA Dü C0í-ESE:LF-IÜ MÜNICIF>AL DOS DIFiEIITOS DA CFFIANCA E: DO
ADOLEr.scE::FdTE:

III

Art.. 17 -- Compete ao Conselho::

Municipal dos Direi--"E) e 1 i t) e r' a r s o Fí r' e a» F> o 1 í t i c a»I

tos da Criança e do Adolescente;

- E:stabel ecer pri oridades de açá^o.a serem cumpri

das por entidades e/ou i nsti tui ç'oes ?

II



,

.

F’roMOve?r a divulgítcao dos direitos e garamt i atIII--

d e c r' i at n c ai s e? ai d o 1 e au:: e n t eí s ?

F^roMüver intercaÍMbio entre i nsti tui toe^s governa-IV

M e n t a ia; e n aí o g o v e r' n ai m e n t a i a; ?

AcoMpanFiar os casos de violacao doa;. di rei tos daV

criança e do adolescenteF

- Vi si tair deiegac ias:.hospi tais entidadesinsti tui--
encon-"

VI

públicos ou nálo;.onde possam encontrar ou serç oes... estaibe 1 ec i mentoa;
trada criança ou adolescente?

Controlar as ações deísenvol vi das na execução daVII

P o 1 í t i c a M u n i c: i f> <h 1 d o s d i r e i t o s ?

sobre programas especiais ou especí-Fi--VIII” Deliberar

■::l e e n t i d ai d e s <-i ue o p eí r ai m n o m u n i c í f> i o ?coa;

funeionamento doEllaiborair normaia; rei aiti vaia; aio

e d o A d o 1 e s c: e n t e ?

IX

F" u n cJ o f‘1 u n i c i f> 1 íi íh C r i ai n ç ai

e F> F' o g r ai m ai a; n ai c i o n ai i se a; t ai d u ai i a;A i;:l e <q u ai r n o i'' m ai s

eí o ai d o 1 e a; c: eí n t b ?

X

r e 1 ai t i v ai a; a c f' i ai n ç ai

F"undo Municipal dai Criainça e do Adolea;-Gerir oXI

ceFíte ?

1 egi sl aiçaopropostaia; deí alteraiçao dai
criança e do adolescente?

ECl ab orar

o ai t e F'í ti i M B n t o ti o a; ti i r' e i to a; ti ai

XII

em vj. gor para

f u n c i o n ai m e r; t or eí g i m en to i n t e r n o ti e
necessário?

EElaborar o

COMO ai 11 e F' á " 1 o c) u ai n i:i o f o i"

XIII”

ti o Co FT s e 1 Fi ot) em

de escolha tios membros- Fiegulamentar o processo

r i 11,11 aiF'i Fic 1 ua; i ve tiair f> o -íísF” F

XIV

Conselhotio

tiefiFie o pe?rceF)tual

infância e a atiolescen-
-● Opinar sobre a proposta que
política municipal psira a

XV

ti e ti o t a ç 'á o o r ç <a m e fi t ik r i a á
c i a ?

F'elatÓF'i osPF'estaçoes tie contas b
reícuF’sos teFíham sido F'eípass£itio

ApF'eci£iF' as

e / o u i Fi a; t i t u i ç o e sc u J o s

Criança e do Adolescente?

XVI

ai Fi u a i s ti e e fi t i ti ai ti e s

pelo F-untio Municipal tia

deaio PodeiF' EExeícutivo ai preia;taçae)

anual conforme recursos

Eüqcaimi FthaiF'XVII”

c o FI t ai a; e r e s f> e? c t i v o f' e 1 ai t ó r i o F'e?ceb i tios ?

respectivoprestaçao tie contas e

federal e estadual conforme projetoS:.planos ou pro-
conforme os recursos recebidos?

EEFicaimi FihaiF' aiXVIII”

i FístáVic i a

c; a t) o ti o m u fi i c í p i o e
F'el ator i o

g F' am ai s 1 e v ai ti o a; at

aia;

F' ei g i a; t f' o ti ai a; ei fi t i ti ai ”
exeicutetii progra-

1 aseF'ties”

suaa;

EEstabelcicer normas p<ara o

ou náo:.que plarejem e
XIX

ei/ou i Fia;t i tui çcíesgoveiF'Fiaimeintaii a;
aissi a;tênc i ai r.pF'Oftioçáio p pe^iqui sa p proteção sóc i 0”educat i va b ^

adolescente mantendo o registro tias inscrições e
Conselho TutelaiF' ei a AutoF'idaide JudiciaiF'ia?

des

mas

ti natie)s

al teF'açoes pCOMuni caFido-as

tie

criança e<rl

a D

contabilidade tio Fundo Munici0 F' g a Fii a r t o ti a aiXX

pal -
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TITULO

DO CONSELHO TUTELAFl DA CFLIANCA E DO ADOLESCENTE EN CAJAZEIFTAS

CAF»ITUL0 -- 10

DA CFU;AC?ÍO.COnF>OSICAO E ESCOLHA DOS

]: 11

MEOFIFIOS

Conse-município do CaJa::oinas dois
a zona rural»

Fica criado no

zona urbana e outro para
Art„:l.«

U)05 TuteFlaros..UM para a

do cincoConseUio Tutelar sera coMposto
reíconduc ao -

mem--
C a d Cl

mandato de um <():!.) ano... permi ti da uma
Art.. 19

brOS:. C OM

F> e 10serão eleitos

<jie M e 1 e i c o e s r e g u --

c o M i !ii s £Í o e s c o Ui i d ai f> o r

do Conselho Tutelar
de Cajazeira

uma

Os membrosArt.. 20

facultativo dos c i d iii d a o s d o m u n i c: i f> i o
c; o o r d en íi d a s -r' o r

voto

lamentadas polo Conselho e
eíste

Tutelares

Direitos

funeionalismo

M e M b r' o Ei d o Ei Cí o n eí e? 1 o s

Conselho Municipal dos
emuneracao do

A remune?r ac ao dos

estabe1ecida pe1 o

do Adolescente:.tomando por base
nível superior..

Art ..21
da

CaJazeiras EierEiem
El I'

Criança

municipal a

do Conselhodei MtiMbroÚnico - A função reimunerada
víneulo empregatício„

F’arãgraif o
direitoEi ouTutelar nao gera

TÍTULO -- iV		
DD FUNDO MUNICIFN^L. DA CRI ANCA E DA ADOLESCÊNCIA

CAPITULO

CR1A C A 0 :. C 0M P 0 SI CA0 E C 0 M F’ E: T E- N CIA
U

DA

Criança e do Ado-F Vj n d o M un i c i F> a 1 da

ptador dos recursoS:.conforMe as
Adolescente;, a

Fica criado oArt

leseente no Município
decisoes

qual é ligai do e?

de CaJazeiraS;.õrgao ca
dos [)i rei tos da Criança e do

do Conselho Municipal
subordinado..

do Adolescente sera
1 Seicretãrio e

Criança e do Ado-

- 0 Fundo Municipal da Criança e
F>resi dente:. o Vi ce-F>resi denteo
do Conselho Municipal da i

Art ..23

F> O r' u El 11' o M ei M t) r' o s
Diretoria

de CaJazeiras

o
composto

Teiseiureii ro:. i ste) é ;. Ei
1 e s c: e n t e;. d o Mu n i c í f> i o
o

e do Adoles-Fundo Municipal da Criança-- Co mp Cite El oArt.. 24

cente:

oriundos do

CriançEi e
recursos orçameintãrios

beneifício dai
- Registrar os

repassados pelo Estado e União.em
I

outrosMunicípio e

do Adolescente?

conveim os,captados porreicurEiosRegistrar osII

doaçoes ei/ou outras formas?

financeiro das eip li caçoes le--
.H o r- o PI c ci 1 F) f-i :

- Manter o controle
Ml JK1T r* T r> *1 O r*

III
I ir*SiO

pi-Tpki t.nr;nhn nu n n
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A< In 11 PI 11 (■Io
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Apopspntar ao Consolho no finai do c:ada anQ:.pa--

ra ofoito de; aproci atííoa pi'osta(;ao do contas e o roiatório do todas as
atividados dt:?sonooi vi das r>olo rocobiMonto do r'0(::ur'S0S conformo o caso?

d

■ ■ ■ ’ I li!
Conselhos '

í

E! f o t u íi I" F> 9 <a m o n t o s> o s m o m b r' o s d osdl■I

Tutolaros

!

i
CAPÍTULO

D AC DICPOSÍCnES ETNAIB f- TR ANSíTOFCI; AS

dí

m a !●; i fii o d o :Eí 0 ( t r' i n t ;:t > d i ;;i ';i d -a iu f> i'' o v .a c áo d i-i
osc:oiliorá a i''0|:)rosontat;ao do Poder fh^bli-
Dir'oitos da Ci^iança o do Adoi osc;ente „

Art„2U

pi''osonto LoÍmO l-h-ofoito Municipal
c: o „i u la t o a o C o n o 1 l i o M i, i i t i i F> 1 ■::! o s

No |)i' z o

o 1'^ o d e I" f I ú b 1 i c; o fi u n i c: i f > ;;i 1 n ;:i r> o 1;; o ;;i d o Fd'' o f o i

utilizar do orçamento ou abrir cr'édito suf> 1 emontaf-'. no
m i 1 i'i o c; s i;:l o c: i- ' u z o i i" o s .( C) i" T- 20 0 0 0 „ 0 0 0 0 0 ) f> <!i i" <"i

oxoc utarruii |:)olitica do atendimento a crianca e

069 „

Art ..26 F" i c: a

vai or

desF>ezas i ni c i a i s

adolescente

to autorizado

V i i't t o

o postoi 'i OI 'OS

o no (;:i..im|:>r'i monto d;k L.oi

Sde

O
\.}

:l í.) ü r' c a mi c; n L o M u n i c; i f< ííi 1 d e v e r' a c o n

d o í > C; o n íii o 1 l'i o T u t e 1 <a r' o

e do Adolescente..

Pi i>r'Of)osta anual

>;i d e <;í f> o 'i; a F> í' i" <■) 111 c: i o n ;u m e n t o

d o ;ii F) i I ' o i t o d ii» (!; i” i íh n c

Art.. 27
eft

>

ter'

Conselho Muni c iF>al

Prev;i saoa

;ii

PÚt) 1 i COrepr'Osentacao do Fd;)der

c;:l 1 ;;i íii F> o;;; <:i n o m e c a o ;. f> a r' a

i;a.itoi“i zad

tr'i nta ( 30 )

F- i c aArt ..26

EhünselFio no F>razo do„iunto ao

/
ntidados

fíl (:l l' 'l d t:l t O ?
F> r'o V i Ol"' Í iilMOl'l t O iU

í;í O .c i O d-;;i i;.l e czivil i'i(.i FU'imeir-o

e/ OUC;;u:;l a. iiiti';:' r I:-,
I e;

i''eF)r'esent;:U''r n;;; t i t u i c o e <;í u o i i■ ' a o

r e F> r e s o n t a c a o d a

F>i''os i dei-itoi:» e/ou

F’ r' oc: o ■ler' a b o 1 o i c c

Coniüol lio :. j untamr;nto com os

ent i i.lados e/ou i nsti tui çôes ?

X1: soe:'). e-'

roF>r'ese n

j ç >

dado c:ivi') Junto ao

lard es nomeeido*;; d a s

i r r'eF>etí ve 1 :.Pii F’r'e<i>ontc? eu.i tor'i zi:ic ái.) é unic:';i e

do Corviiiol 1)0..ser'v i ndo 1 i') ■! 1 ;:ic;ompos'i caoF> i''í:ie(F>ena;;; <;

■'Jover'á !)<:< ví;;r-na i'n''oüton F,e I...0Í

C r' i a. 11 c a e d o A d o 1 e 11; c: e n t e
Qua 1 1 iuei ’

d oi;

a1toraçáo

F)i r'oi tos

Ar't.. 29

pr'OF>osta do (Jonse 11)c:i Mi.inicÍF»al da>

F'uFj 1 i c a>:la 11; u aI...0Í ontr'ar'á em viyoi" na

d i sr>o'ii i v;oos em r:ont,r'<i»r i o ..

Ar't 30 d à t aI ;, ',r> T-
l

V Tu', i'(''voui;i>':L;n;i ai;i

CA JAZE. :i UA!; ,em Oti de jullio1)0 PFUXF LX1 0 MljNXCXI'AL Dl,;:GAP :fnf::íI;:,

:F993..do

/

L-il
I

JOSFt NF:LL0 ZEUIXNFIÜ RGDRXGUEl;:)

I* r'o F"ei to Muni c: i F> ■:( 1

(

t'●●4.

I

■laGil ■aii;,. ;iii, ' ‘ 'i'● . Jili i l! i i 1.' iilúí.si. 't«; . I.' ■.



ESTADO DA PARAÍBA
Câmara Municipal de Cajazeiras

Casa Utaciiio Jurema

AUOKfoHAFO ]3E LEI NS 07/93

A CÍI-IARA IIONICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESIÍADO DA PARAÍBA - PAZ

PUBLICAR 0 SEGUINTE AUTOGRAFO I

A CJlMARA TiTUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - RESOLVEi

Aprovnr com a mesma redação p Anteprojeto de Lei NS 07/93»

que se refere ao processo que tem o mesmo mímero a saLer*

Projeto de Lei N9 07/93, de 06 de abril de 1.993.

CONCEDE ABONO AO SERVIDOR IIUNI-

CIPAL DE CAJAZEIRAS, COlTPORlffi «

ESPECIFICA E dX OUTRAS PROVIDÊN

CIAS.

A CIaIARA I.IONIÇIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBAi

DECRETA*’

í»

Art.lfi- Fica o Poder Executivo Mtinicipal, autorizado a con

ceder Abono na ordem de 150 ?5(cento e cinquenta por cento), â. todos’

os servidores municipais, Ativos, Inativos e aos Pensionistas.

Parágrafo ifnico - A concessão do Abono previsto no "caput'*

deste artigo,.não será extensivo ao pessoa^do quadro comissionado ,

CCS-1, 2, c 3.

Art. 29- 0 Abono concedido será devido a partir de março /

93 e implantado da seguinte foima*

a) sobre a parte fixa do atual vencimento do servidor

"cabelia do contra-cheque**,

b) 75?S (setenta e cinco por cento) em março e 75^ em abril

ou

do corrente.

c) Terá a duração atá a implantação do Plano de Cargo Ccff

reira e Salário, em eslnido pela Comissão já designada para tanto.

Art.39- As despesas decorrentes da presenbe Lei, correrão’

por conta das dotações orçamentárias pi^vistas do presente exercício.

Art.49- Esta Lei entrará em vigor.na daba de sua publica -

ção, revogam-se as disposições em conbrário.



*-

ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de Cajazeiras
Casa utaciiio Jurt ma

AUTCTGRAPO HE LEI NS 07/93

PAÇO DA CX!.IARA MDNICIP.AL DE CAJAZEIRAS Eli 12 DE ABRIL DE 1.993.

PRAIICIS00'‘BEZERRA LEAITDRO

18 Secretário

EU;0OIiAH PEREIRA DA COSTA/

28 Secretário


